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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. n. 185/2023/SGM-P    
             

 
Brasília, 16 de agosto de 2023. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 
 
Assunto: Indicação para o Conselho Nacional do Ministério Público 
 
 

Senhor Presidente, 
 

Considerando o disposto no inciso VI do art. 130-A da Constituição 
Federal, comunico a Vossa Excelência que, em sessão realizada no dia 15 de 
agosto de 2023, o Plenário desta Casa elegeu o Senhor EDVALDO NILO DE 
ALMEIDA para compor o Conselho Nacional do Ministério Público. 

 Atenciosamente, 
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ARGUMENTAÇÃO ESCRITA 

 

Por meio da presente argumentação escrita, reporta-se à honrosa 

indicação pela Federação Brasil da Esperança (FE BRASIL); pelo Bloco União, 

PP, Federação PSDB, Cidadania, PDT, PSB, Avante, Solidariedade, Patriota; 

pelo Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC; pelo Partido Liberal; pela 

Federação PSOL REDE, e aprovação de seu nome no plenário da Câmara dos 

Deputados pelos nobres Deputados Federais para a função de Conselheiro 

Nacional do Ministério Público. 

Nesse sentido, a fim de atender às exigências do art. 383, I, c, do 

Regimento Interno do Senado Federal, passa-se a traçar breve registro 

biográfico e curricular. 

Edvaldo Nilo de Almeida (nascido em 28 de janeiro de 1981 em 

Salvador, Bahia, Brasil) é conhecido por sua atuação na área do Direito 

Tributário e Constitucional desde 2004 e por sua contribuição acadêmica. É neto 

de Edvaldo Carvalho Nilo, ex-prefeito de Antas (BA). 

Ainda na Universidade venceu importantes prêmios jurídicos, a saber: 

(i) Prêmio Luiz Tarquínio da Fundação Orlando Gomes no ano de 2002; (ii) Prêmio 

Ministro Carlos Coqueijo Costa da AMATRA (Associação de Magistrados 

Trabalhistas), EMATRA (Escola de Magistrados Trabalhistas) e ABAT 

(Associação dos Advogados Trabalhistas) no ano de 2003 e (iii) Prêmio Luís 

Eduardo Magalhães da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia no ano de 

2004. Também na faculdade exerci a honrosa missão de Presidente do Instituto 

de Estudos Jurídicos (IEJ) da Universidade Salvador de 2003 a 2004.  

Tornou-se em 2011 Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto 

Brasiliense de Direito Público (IDP) orientado pelo Ministro Gilmar Mendes com a 

defesa da dissertação “CPIs: poderes e limites de investigação”, e, em 2019, 

Doutor em Direito do Estado pela PUC/SP, com a tese “Sistemas Sociais 

Autônomos: conceito constitucional fundado no art. 6º da Constituição Federal 

de 1988”. Também é especialista em Direito Tributário pela Fundação Faculdade 

de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e pelo Instituto Brasileiro de 

Estudos Tributários (IBET).  

É membro do corpo de avaliadores de diversas revistas de Direito, 

com classificação A1 no Qualis Periódicos da CAPES, incluindo as revistas de 
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Direito da Universidade Federal de Santa Maria/RS, Revista Brasileira de 

Estudos Políticos da Faculdade de Direito da UFMG, Direitos Fundamentais & 

Democracia do Centro Universitário Autônomo do Brasil/PR e Direito, Estado e 

Sociedade da PUC/RJ. 

Almeida é pesquisador reconhecido e possui pós-doutorado em 

Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra, bem como pós-

doutorado em Direitos Humanos pela Universidade de Salamanca, na Espanha. 

Além disso, é atualmente pós-doutorando em Direito Tributário e Financeiro pela 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Ao longo de sua carreira, Edvaldo Nilo de Almeida recebeu 

reconhecimentos por sua contribuição no campo do Direito, por exemplo, a 

“Comenda Ministro Coqueijo Costa, da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 

da Bahia, Grau Comendador”, concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 

5ª Região em maio de 2019. Essa comenda tem como objetivo homenagear 

pessoas que se destacaram em suas contribuições no campo do Direito do 

Trabalho.  

Do mesmo modo, foi elogiado formalmente pela Procuradoria do 

Distrito Federal em pelo menos três oportunidades nos anos de 2012, 2014 e 

2021.  

Do ponto de vista profissional, foi aprovado em diversos concursos e 

seleções públicas, entre outros, a saber: Procurador do Distrito Federal (ESAF), 

Procurador do Município de Recife (FCC), Ministério Público de Contas do Mato 

Grosso (FMP/RS), Procurador do Município de Belo Horizonte (FUNDEP/UFMG), 

Técnico de Nível Superior do Ministério da Saúde (CESPE/UNB), Técnico de Nível 

Superior do Ministério das Comunicações (CESPE/UNB), Técnico de Nível 

Superior do Ministério do Turismo (ESAF), Professor Substituto de Ética Geral e 

Profissional da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

Professor do Centro Universitário da Bahia (CUB/FIB), Mestrado em Direito 

Constitucional do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP), Doutorado em 

Direito da Universidade de Brasília (UNB) e Doutorado em Direito Público da 

PUC/SP.  

Exerce a função de Procurador do Distrito Federal com nomeação em 

22 maio de 2009 para Procurador do Distrito Federal Categoria I e posse em 04 
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de junho de 2009, sendo promovido por merecimento para Procurador do Distrito 

Federal Categoria II com efeitos a partir de 06 de abril de 2018.  

Exerce atualmente a função de Procurador da Fazenda do Distrito 

Federal no Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal - 

TARF/DF (2019-2023), por meio de duas seleções em 2019 e 2020, 

respectivamente. Também foi Presidente do Sindicato dos Procuradores do 

Distrito Federal (2015-2017), membro da Comissão de Assuntos Tributários e 

Fiscais da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Conselheiro Seccional da 

OAB/DF em duas gestões (2013-2018). Atuou como Professor da Universidade 

Federal da Bahia (2006), Professor da FIB/BA (2006-2007), da Faculdade 

Salvador (2006-2007), do Ponto dos Concursos (2009-2012), do IOB de 2011 a 

2014, da Rede de Ensino LFG (2012-2015), do Instituto Avançado de Direito de 

2014 a 2015 e do Instituto de Gestão de Economia e Políticas Públicas (2010-

2016). 

Atua como Conselheiro da Comissão de Ética da Presidência da 

República a partir de 2022, tendo o reconhecimento de idoneidade moral, 

reputação ilibada e notória experiência em administração pública com nomeação 

a CEP pelo Decreto de 10 de março de 2022, publicado no DOU de 11 de março 

de 2022, da Presidência da República. 

Também atua como revisor dos seguintes periódicos jurídicos Qualis 

A1 e A2: Revista de Direito Administrativo (RDA), Revista Veredas do Direito, 

Revista de Direito Brasileira (Brazilian Journal Of Law) – RDB, Revista Estudos 

Institucionais – REI, NOMOS – Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC, 

Revista da Faculdade Mineira de Direito da PUCMG, Revista da Faculdade de 

Direito da UFMG, Revista Justiça do Direito da Faculdade de Direito da 

Universidade de Passo Fundo, Revista Brasileira de Estudos Políticos (RBEP), 

Revista de Direito Internacional Econômico e Tributário da Universidade Católica 

de Brasília e Revista de Direito Administrativo da USP. 

Igualmente é autor de 12 livros publicados, entre outros, Sistema S: 

Fundamentos Constitucionais. Rio de Janeiro: Forense, 2021, v.1. p.480; 

Reforma tributária em pauta. São Paulo: Almedina, 2021, v.1. p.559; Direito 

Tributário: Sistema Constitucional Tributário e Código Tributário Nacional. 2. ed. 

Salvador: Juspodivm, 2012, 422 páginas; Direito Tributário: Tributos em Espécie, 

Simples Nacional e Crimes Tributários. 2. ed., Salvador: Juspodivm, 2012, 368 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DA FEDERAÇÃO PSOL-REDE 

 

 

Memo. 137 /2023                                                      Brasília, 09 de agosto de 2023 

                                                                                         
 
A Sua Excelência o Senhor 
Arthur Lira 
Presidente da Câmara dos Deputados 
  
 
 
 
 Senhor Presidente, 
 
 
            Dirijo-me a V. Exa. para indicar o jurista e professor universitário  Edvaldo Nilo de 
Almeida como Membro do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), conforme 
solicitado no memorando SGM/P nº 25/2023. Segue anexo o CV/lates do referido 
profissional na plataforma do CNPQ.  
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Dep. Guilherme Boulos  
Líder da Federação PSOL-Rede  
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CERTIDÕES 

Edvaldo Nilo de Almeida 

CPF:  Informações pessoais
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EDVALDO NILO DE ALMEIDA
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:32:30 do dia 31/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/11/2023.
Código de controle da certidão: B859.9624.BA83.481D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Informações pessoais
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 187059196772023

EDVALDO NILO DE ALMEIDANOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal para o contribuinte acima.
Esta Certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no âmbito da Dívida Ativa, não constituindo prova de inexistência de débitos na esfera
administrativa.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Obs: Esta certidão não tem validade para licitação, concordata, transferência de propriedade de direitos relativos a bens imóveis e móveis; e junto a
órgãos e entidades da administração pública. Para estas finalidades, solicitar a certidão negativa de débitos.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 29 de agosto de 2023. *

Certidão emitida via internet em 31/05/2023 às 12:14:08 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

Informações pessoais
Informações pessoais

Informações pessoais
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 187059196822023

EDVALDO NILO DE ALMEIDANOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 29 de agosto de 2023. *

Certidão emitida via internet em 31/05/2023 às 12:14:49 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

Informações pessoais
Informações pessoais

Informações pessoais
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